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TERMO DE RECEBIMENTO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
 

TOMADA DE PREÇO N.º 18/2020 
 
 

Proponente: ________________________________________________________________________ 
CNPJ n.º _________________________    Insc. Estadual n.º _________________________________ 
Endereço: __________________________________________________________________________ 
Fone: _____________________________ CEP. ____________________________________________ 
Município__________________________ Estado___________________________________________ 

 
 
 
 
Declara que recebeu o Edital do Processo Licitatório Nº 175/2020, Modalidade TOMADA DE PREÇO Nº 18/2020 
observando o MENOR PREÇO GLOBAL, com abertura prevista para o dia 13 de novembro de 2020, às 09h30min, cujo 
objeto é a Contratação de empresa especializada em serviço de engenharia para realizar pavimentação em pedra irregular 
em ruas do Bairro Remonta. 
 

_____________________________, ______de _________________ de 2020. 
 
 
 
 
Assinatura 
Função que exerce 
RG ou CPF 
Carimbo CNPJ 
 
 

(preencher e enviar digitalizado para o e-mail comprasjag@gmail.com) 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
Obs. - Solicitamos a Vossa Senhoria preencher o recibo de retirada do Edital e remetê-lo ao Departamento de Compras e 
Licitação através do e-mail: comprasjag@gmail.com. A não remessa do recibo exime a Prefeitura Municipal de Jaguariaíva 
da responsabilidade da comunicação de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no instrumento convocatório, 
bem como de quaisquer informações adicionais, não cabendo posteriormente qualquer reclamação. 

mailto:comprasjag@gmail.com
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIAÍVA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E HABITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇO Nº 18/2020 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 175/2020/DCL 
 

 

PREÂMBULO 

 
O Município de Jaguariaíva, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, torna público para conhecimento 
dos interessados, que realizará Licitação na Modalidade TOMADA DE PREÇO, através da Comissão Permanente de 
Licitação, designada através do Decreto nº 058/2020, sob Presidência do senhor Vinicius Weigert, se reunirão, na sede da 
Prefeitura Municipal, sito à Praça Isabel Branco nº 142 - Centro Administrativo Otélio Renato Baroni, para realizar a Licitação 
tipo “Menor Preço Global”, AMPLA CONCORRÊNCIA, visando a contratação para prestação de serviços, de acordo com 
o que determina a Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações e demais legislações aplicáveis. 
 

DATA E HORÁRIO FINAL PARA RECEBIMENTO DO CREDENCIAMENTO E ENVELOPES: até às 09h15min do 

dia 13 de novembro de 2020 no Setor de Protocolo Geral da Prefeitura Municipal. 

DATA, HORÁRIO E LOCAL DE ABERTURA DOS ENVELOPES: às 09h30min do dia 13 de novembro de 2020 

na Sala de Reuniões e Licitações da Prefeitura Municipal, 3º Andar. 

Atentar para o horário, data e local de entrega do Credenciamento e dos Envelopes de Nº 01 Habilitação e 

Envelope Nº 02 Proposta de Preço. O não atendimento a este critério resultará na impossibilidade de 

participação da licitante no certame. 

RESUMO DA LICITAÇÃO 
 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviço de engenharia para realizar pavimentação em pedra irregular 
em ruas do Bairro Remonta. 
 
MODALIDADE / TIPO: TOMADA DE PREÇO/ MENOR PREÇO GLOBAL 
 
INICIO DO CREDENCIAMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 13 de novembro de 2020 às 09h30min (HORÁRIO DE 
BRASÍLIA)  
 
VALOR GLOBAL MÁXIMO: R$ 497.116,71 (quatrocentos e noventa e sete mil cento e dezesseis reais e setenta e um 
centavos) 
 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme medições executadas pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Habitação, em 
até 30 dias para emissão de NF. 



 

 TOMADA DE PREÇO Nº 18/2020 – Pag. 3 de 36 

 

 
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 
 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 10 (dez) meses, contados a partir do recebimento da ordem de serviço.  
 

1- DO OBJETO 

 
1.1. A presente licitação tem por objeto a seleção de proposta, visando a Contratação de empresa especializada em 
serviço de engenharia para realizar pavimentação em pedra irregular em ruas do Bairro Remonta, conforme 
especificações contidas neste Edital e seus anexos.  
 
1.2 - A localização, descrições e especificações desta obra encontram-se no Memorial Descritivo, Planta de localização, 
Planilha orçamentária e cronograma Físico-financeiro que fazem parte deste Edital e seus anexos. 
 

2- DO VALOR MÁXIMO 

 
2.1. Estima-se o valor máximo desta licitação em R$ 497.116,71 (quatrocentos e noventa e sete mil cento e dezesseis 
reais e setenta e um centavos). 
 

3- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
3.1. Os recursos necessários à contratação ora licitada, correrão as expensas da dotação orçamentária da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura e Habitação, do Município de Jaguariaíva, Estado do Paraná, em consonância ao exercício 2020: 
 
Órgão: SECRETARIA MUN DE INFRAESTRUTURA E HABITAÇÃO - SMIH 
Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00.00.00.00 
 

4- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
4.1 - Poderão participar desta licitação quaisquer interessados que comprovem possuir os requisitos mínimos de 
qualificação exigidos nos itens 9.5, 9.6, 9.7, 9.8 (Documentos de Habilitação - Envelope nº 1) e que tenha especificado no 
ramo de atividade, expresso no Estatuto ou Contrato Social, atividades e serviços que sejam compatíveis com o objeto do 
edital. 
 
4.2 - Não poderá participar da presente licitação o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica, inclusive 
servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 
 
4.3 - Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprindo a sanção prevista no inciso III e IV 
do art. 87 da Lei nº 8.666/93. 
 
4.4 - Na presente licitação é vedada a participação de empresas em consórcio. 
 
4.5 - Não poderá participar empresa declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, 
federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal. 
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4.6 – É vedada a participação de duas ou mais empresas, que tenham como proprietários, sócios, diretores, ou gerentes, 
participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de direito e/ ou de fato. 
 
4.7 - Não poderá participar empresa que haja partes em processo de falência recuperação judicial ou extrajudicial, ação 
declaratória de insolvência, concordatária, concurso de credores, dissolução e liquidação. 
  
4.8 – Todas as sessões serão públicas, porém, ao participar será vedado qualquer tipo de registro ou gravação de áudio 
e/ou vídeo, sob pena de o pregoeiro reter os equipamentos utilizados sem permissão até o final do respectivo expediente. 
 

5-  DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO (FORA DOS ENVELOPES) 

 
5.1. Nos horários e locais indicados no Preâmbulo deste Edital será aberta a sessão de processamento desta Tomada de 
Preço, iniciando-se com o Credenciamento dos interessados em participar do certame. 
 
5.2. O credenciamento do licitante e de seu representante legal implica na responsabilidade legal pelos atos praticados e a 
presunção de capacidade plena para a realização das transações inerentes ao presente processo licitatório. 
 
5.3. O Credenciamento deverá obedecer ao modelo constante no ANEXO II, devendo ser observado o contrato social ou 
estatuto da proponente, ou ainda por meio de procuração que incluirá necessariamente os poderes exigidos para o 
credenciamento, sem prejuízo de outros, firmada por quem, pelo estatuto ou contrato social, tiver poderes suficientes para 
tanto, ou lavrada em instrumento público. 
 
5.4. No caso de participação do dirigente ou proprietário da licitante, não é necessário o preenchimento do Termo de 
Credenciamento e nem apresentação de procuração, fazendo se necessário somente a apresentação dos documentos 
descritos nas alíneas “b”, “c” e “d” do item 5.5. 
 
5.5. Para o Credenciamento deverão ser entregues, apartados dos Envelopes N.º 1 e 2, os seguintes documentos: 
a) Termo de Credenciamento ou Procuração, conforme item 5.3; 
b) Documento de identificação do representante da empresa que irá participar do certame, devendo ser cópia 
autenticada ou Cópia simples com apresentação do original; 
c) Contrato Social, Estatuto, devendo ser cópia autenticada ou Cópia simples com apresentação do original; 
d) No caso de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte deverá ser apresentada Certidão Simplificada da Junta 
Comercial, conforme Instrução Normativa nº 103/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC emitida 
no ano civil corrente. Do contrário, a licitante não gozará dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006. 
 
5.6. Somente a pessoa credenciada poderá intervir no procedimento licitatório, sendo admitido, para este feito, um único 
representante por licitante interessada. 

 

5.7. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empresa no certame, sob pena 
de exclusão sumária de ambas a licitantes representadas. 

5.8. Não será concedida prorrogação de prazo para a apresentação dos documentos de habilitação e da proposta e não 
serão aceitas propostas por e-mail, via fax e documentos entregues além do prazo estipulado. 

5.9. Os documentos relativos ao Credenciamento deverão ser entregues fora dos envelopes de HABILITAÇÃO e 
PROPOSTA DE PREÇOS. 
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5.10. Caso estes documentos estejam equivocadamente inseridos em algum dos envelopes lacrados, a Comissão de 
Licitação devolverá os envelopes em sessão pública ao representante, para que o mesmo retire de dentro os respectivos 
documentos, procedendo a nova lacração em seguida, diante dos presentes. 

 

6-  DAS SITUAÇÕES ESPECIAIS NO ATO DO CREDENCIAMENTO 

 
6.1. Não precisam de termo de credenciamento e/ou de procuração: o sócio gerente, o administrador eleito, o proprietário ou 
assemelhado, devendo estes, apenas apresentar os documentos previstos na alínea “a” “b” “c” do item 5.5 deste Edital. 
 
6.2. A não apresentação ou incorreção do documento de credenciamento não inabilitará a Licitante, mas impedirá o 
representante de responder pela proponente nas sessões públicas. 
 
6.3. Declarado encerrado o procedimento de credenciamento, no que tange à atenção ao prazo para sua protocolização, 
não mais será admitida a participação de outras Proponentes. 
 
6.4. Para exercer o direito de manifestar intenção de recorrer é obrigatória a presença física da Licitante ou de seu 
representante, na totalidade das sessões públicas referentes à Tomada de Preço, sendo que a ausência, mesmo que em 
parte delas, configura a renúncia aos direitos neste mencionados. 
 
6.5. A aceitabilidade do proponente fica condicionada ao atendimento pleno dos requisitos de Credenciamento sem 
prejuízo de que a Comissão de Licitação efetue a consulta de regularidade junto ao Tribunal de Contas do Estado 
do Paraná, a fim de verificar o não impedimento de licitar junto aos entes públicos, além da verificação de situação 
negativa junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade. 
 

7 – DA VISITA AO LOCAL DOS SERVIÇOS 

 
7.1. As empresas interessadas, por intermédio de pelo menos um de seus Responsáveis Técnicos, poderão procurar o(s) 
Engenheiro(s) da PMJ, para efetuar a visita técnica dos serviços referidos no item 01, para constatar as condições de 
execução e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos.   
 
7.2. As visitas técnicas serão acompanhadas pelo(s) Engenheiro(s) da PMJ, que certificará a visita, expedindo o necessário 
Atestado de Visita e Informações Técnicas. Esse atestado será juntado à Documentação de Habilitação, nos termos do 
Inciso III do Artigo 30, da Lei 8.666/93 (Vide subitem 8.7.1 deste Edital).  A visita deverá ser agendada na Secretaria Mun. 
de Infraestrutura e Habitação da PMJ, através do fone: (43) 3535-9471. 
 
7.3. A visita técnica não será obrigatória. Todavia, a licitante não poderá alegar, posteriormente, desconhecimento de 
qualquer fato. Sendo assim, a empresa deverá apresentar Declaração Formal de Dispensa, conforme Anexo XI.  
 
7.4 – O prazo da visita técnica ao local encerra impreterivelmente dia 12/11/2020. 
 

8 – FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
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8.1. Os Envelopes nº 1 e nº 2 deverão ser protocolados no setor de Protocolo Geral da sede da Prefeitura de Municipal de 
Jaguariaíva, em observância ao horário estipulado no preâmbulo deste Edital. 
 
8.2. No anverso dos Envelopes nº 1 (HABILITAÇÃO) e nº 2 (PROPOSTA DE PREÇOS) deverão constar os seguintes 
dizeres: 
 
 

ENVELOPE 01: HABILITAÇÃO 

PROPONENTE E CNPJ: 

TOMADA DE PREÇO N.º 18/2020 

ABERTURA: 13/11/2020 às 09h30min 

 
8.3. Os documentos de habilitação e proposta de preços deverão ser apresentados em envelopes separados e lacrados 
de forma a não permitir a violação de seu conteúdo, preferencialmente opacos e rubricados no fecho. 
 
8.4. Não será aceita a participação de licitante que entregue os envelopes após o horário previsto para entrega, para 
tanto será considerado o horário do protocolo dos envelopes na Prefeitura de Jaguariaíva. 
 
8.5. A indicação nos envelopes, caso esteja incompleta ou com algum erro de transcrição, desde que não cause dúvida 
quanto ao seu conteúdo e/ou não atrapalhe o andamento do processo, não será motivo para exclusão do procedimento 
licitatório. 
 
8.6. Caso o proponente encaminhe um representante para acompanhar o procedimento licitatório, deverá formalizar o 
Credenciamento, conforme modelo constante no ANEXO II, a qual deverá ser entregue à Comissão Permanente de 
Licitação na data de abertura dos Envelopes 1. 
 
8.7. A Licitante poderá enviar sua proposta pela via postal, sem encaminhar representante para credenciamento na 
sessão. No entanto, a ausência configura a renúncia tácita ao direito de interpor recursos administrativos quanto à 
decisão final da licitação. 
 

9 – DA HABILITAÇÃO – DOCUMENTAÇÃO 

 
9.1. Deverão estar inseridos neste envelope, devidamente fechado e inviolado, os documentos abaixo relacionados, 
apresentados em original. As folhas deverão, preferencialmente, ser do tamanho A4 (21,0 x 29,7 cm), datilografadas ou 
impressas por computador, com tinta indelével, sem rasura e entrelinhas, e a de rosto deverá conter a mesma indicação 
do Envelope n°1. O volume preferencialmente encadernado com tipo espiral, deverá conter índice dos documentos com 
as páginas correspondentes, numeradas em ordem crescente. 
 
9.2. Os documentos deverão ser apresentados em original, ou por processo de cópia autenticada por tabelião de notas, 
ou conferido em confronto com o original, pela Comissão de Licitação, na seção de recebimento das propostas 
(envelopes n°1 e n°2), ou publicação em órgão de imprensa oficial. 
 

ENVELOPE 02: PROPOSTA DE PREÇO 

PROPONENTE E CNPJ: 

TOMADA DE PREÇO N.º 18/2020 

ABERTURA: 13/11/2020 às 09h30min 
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9.3. Os documentos deverão estar com prazo de validade em vigor. Quando o prazo de validade não estiver expresso no 
documento, o mesmo será aceito com data de emissão não superior a 60 dias (sessenta) dias da data limite estabelecida 
para o recebimento e abertura das propostas. 
 
9.4. O envelope deverá conter a seguinte documentação: 
 
9.5. QUANTO À QUALIFICAÇÃO JURÍDICA: 
9.5.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual, Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social 
Consolidado e alterações em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores, sendo que, a atividade da empresa deve ser conexa com o objeto da presente licitação; 
9.5.2. Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado, atualizada, com data de emissão não superior a 60 
(sessenta) dias; 
9.5.3. Declaração da proponente informando que não está declarada inidônea do direito de licitar e inexistência de fato 
supervenientes impeditivos da habilitação (ANEXO III); 
9.5.4. Declaração da proponente informando que recebeu todos os elementos e informações para o cumprimento das 
obrigações objeto desta licitação, assinada por representante legal ou procurador da empresa, conforme Modelo em 
anexo (Anexo IV); 
9.5.5. Com a finalidade de facilitar o prosseguimento da sessão, o licitante, em caso de não comparecimento, poderá 
enviar junto com os documentos o Termo de Renúncia de Recursos, conforme Modelo em anexo (ANEXO V); 
9.5.6. Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, assinada por 
representante(s) legal(is) da empresa, conforme modelo em anexo (ANEXO VI); 
9.5.7. Declaração de que a proponente enquadra-se como microempresa ou empresa de pequeno porte para os fins da 
Lei Complementar nº 123/06 (ANEXO VII), quando for o caso. 
 
9.6. QUANTO À REGULARIDADE FISCAL: 
9.6.1. Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantida por Tempo de Serviço (CR-FGTS), demonstrando situação 
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
9.6.2. Prova de regularidade de tributos para com as fazendas Federal (Secretaria da Receita Federal), Estadual e 
Municipal, da sede da matriz da empresa; 
9.6.3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida eletronicamente no site do Tribunal Superior do 
Trabalho; 
9.6.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação atinente à 
regularidade fiscal, mesmo que com alguma restrição, conforme preleciona o artigo 43 da Lei Complementar nº 
123/2006. 
9.6.5. Havendo restrição na documentação das micros e pequenas empresas, ser-lhes-á assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial é o momento em que o proponente for declarado vencedor do certame prorrogáveis 
por igual período, a critério do Município de Jaguariaíva, para regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
9.6.6. A não regularização da documentação no prazo acima estipulado implica na decadência do direito à contratação 
sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado ao Município de Jaguariaíva 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 
9.7. QUANTO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
9.7.1. Declaração de Visita Técnica, OU Declaração Formal de Dispensa, conforme item 7. 
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9.7.2. Certidão de Registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura (CREA/CAU), da região da 
sede da empresa. 
9.7.3. Indicação do Responsável Técnico pertencente ao quadro técnico da empresa perante CREA/CAU empresarial, 
com formação em Engenharia Civil mediante Termo de Disponibilidade de Responsável Técnico. 
NOTA 1: O termo de Disponibilidade de Responsável Técnico deverá indicar a qualificação completa do profissional e 
sua disponibilidade para a execução dos serviços, conforme modelo constante no (Anexo IX) do presente, assinado pelo 
representante da empresa licitante. 
9.7.4 Comprovação de vínculo, através de registro em carteira e ficha de registro ou contrato de prestação de serviços, 
devidamente registrado em cartório, entre o(s) responsável(is) técnico(s) pela execução da obra e a proponente. Para 
dirigente ou sócio de empresa, tal comprovação poderá ser feita através da cópia da ata da assembleia de sua 
investidura no cargo ou contrato social; 
9.7.5. Atestado e/ou declaração de execução de, no mínimo, uma obra equivalente ou superior ao objeto da licitação. 
O(s) atestado(s) e/ou declaração(ões) deverá(ão) ser comprovado(s) através de “Certificado de Acervo Técnico 
Profissional – CAT” do responsável(eis) técnico(s) indicado, emitido(s) pelo “Conselho Regional de Engenharia e 
Arquitetura – CREA/CAU”. 
 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO QUANTIDADE MÍNIMA 

Pavimentação Poliédrica 1.500,00 m² 

 
NOTA 2: Para atendimento das quantidades mínimas acima, a quantidade de cada um dos serviços deverá ser atendida 
em um do(s) atestado(s) ou declaração(ões), sendo permitida a soma das quantidades de um mesmo serviço com a 
apresentação de, no máximo, 03 (três) atestados ou declarações. 
 
9.8. QUANTO À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA: 
9.8.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, emitida 
com antecedência máxima de 60 (sessenta) dias; 
9.8.2. Demonstrativo da capacidade econômico-financeira (Modelo ANEXO VIII), através dos índices discriminados 
nas fórmulas a seguir: 
 

  LG: Mínimo 1,00                                    LC: Mínimo 1,00                             E: Máximo 0,50 
 

 

 
 

Onde: LG = Liquidez Geral  Onde: E = Endividamento 
AC = Ativo Circulante PC = Passivo Circulante 
RLP = Realizável a Longo Prazo  ELP = Exigível a Longo Prazo 
PC = Passivo Circulante  AC = Ativo Circulante   
ELP = Exigível a longo Prazo  RLP = Realizável a Longo Prazo 
  AP = Ativo Permanente 
 

LG = 
AC + RLP 

PC + ELP 
E = 

PC + ELP 

AC + RLP + AP 
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Onde: LC = Liquidez Corrente 
AC = Ativo Circulante 
PC = Passivo Circulante 
 
 

OBS: Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as demais; 
 
9.8.3. Demonstrações financeiras do ultimo exercício social (balanço patrimonial anual com demonstrações 
contábeis de resultados), já exigível. O balanço patrimonial anual com as demonstrações contábeis, devidamente 
assinado por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade e o representante legal da empresa, deverá 
vir acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário, devidamente registrados e assinados. O 
balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em publicação no Diário Oficial. O(s) mesmo(s) 
deverá(ão) ser assinado(s) por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
9.8.4. Comprovação de capital social de valor igual ou superior à 10% (dez por cento) do valor máximo desta 
licitação ou seja R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais) ou valor equivalente na moeda corrente do país de origem 
para proponente estrangeira, considerada para a conversão a taxa de câmbio tipo comercial para venda estabelecida 
pelo Banco Central em vigor na data do recebimento das propostas pela Comissão. 
 
9.9 - A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para 
efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação. 
 
9.10. As proponentes em conformidade ao disposto no artigo 22 § 2º da Lei 8.666/93 DEVERÃO POSSUIR 
CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, EXPEDIDO PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIAÍVA, com 
ramo de atividade pertinente ao do objeto licitado, desde que, válido na data de abertura deste Certame, e ficarão 
dispensadas de apresentar os documentos elencados nos subitens 9.6 no momento da sessão. 
9.10.1. Na hipótese de existir alteração nos referidos documentos, posteriormente à data do Cadastro, os mesmos 
deverão ser apresentados de forma consolidada, contendo todas as cláusulas em vigor. 
 

10 – DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE Nº 02): 

 
10.1 – A Proposta de Preços deverá estar inserida no Envelope N.º 2, devidamente fechado e inviolado, assinada pelo 
representante legal e responsável técnico da proponente, de forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas nos 
campos que envolverem valores, quantidades e prazos, a proposta de preços, que deverá ser elaborada considerando 
as condições estabelecidas neste Edital. 
 
10.2 - A Proposta de Preços deverá ser apresentada datilografada ou impressa por computador, sem rasuras e 
entrelinhas, conforme ANEXO I, acompanhado da planilha orçamentária e do Cronograma físico-financeiro, e deverá 
conter os seguintes dados:  
a) Razão social, endereço, telefone, “fac-simile” e o CNPJ da proponente; 
b) Data, nome do titular ou do representante legalmente constituído com respectiva assinatura e responsável técnico; 
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c) Valor total da obra em moeda brasileira corrente, grafado em algarismos e por extenso; 
d) Prazo de execução dos serviços; 
e) Prazo de validade da proposta [mínimo de 60 dias], contados a partir da data do recebimento das propostas pela 
comissão de licitação. 
 
10.3. A Planilha de Preços unitários deverá ser preenchida em sua integralidade, constando todos os preços unitários e 
totais, devendo observar para os valores somente duas casas decimais. 
 
10.4. Os preços ofertados na Proposta de Preços devem compreender todos os custos e despesas que, direta ou 
indiretamente decorram do cumprimento pleno e integral do objeto deste Edital e seus anexos, tais como e sem se limitar 
a: materiais, equipamentos, ferramentas, instrumentos, despesas com deslocamentos, seguros, salários, honorários, 
encargos sociais e trabalhistas, previdenciários e securitários, lucro, taxa de administração, tributos e impostos 
incidentes, ou outros encargos não explicitamente citados. 
 
10.5. Não será admitido preço unitário superior ao valor dos itens da planilha de orçamento estimativo. 
10.5.1. Caso a proposta vencedora apresente algum item com valor unitário acima do máximo ou erro de 
soma/multiplicação, será permitida a sua adequação pela licitante em 03 (três) dias úteis, sem, contudo, ultrapassar o 
valor máximo ofertado. Caso esta se recuse a fazê-lo, será DESCLASSIFICADA. 
 
10.6. Não serão aceitas propostas sem a assinatura do representante da empresa devidamente identificado. 
10.6.1. Na hipótese prevista no Item 9.6, estando presente o representante legal em sessão, e desde que devidamente 
comprovada a sua representatividade através de procuração com poderes específicos inerentes ao presente certame ou 
Termo de Credenciamento, a falta de assinatura poderá ser sanada no ato da constatação de tal fato. 
 
10.7. Serão desconsideradas as propostas que apresentarem alternativas de descontos ou qualquer outra condição não 
prevista no presente Edital. 
 
10.8. Após a fase de habilitação, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e 
aceito pela Comissão. 
 
10.9. Pequenas falhas ou defeitos na apresentação das propostas, não comprometendo a legalidade do certame, serão 
resolvidas pela Comissão de Licitações do Município de Jaguariaíva ou devolvidas para o licitante corrigir. 
 
10.10. Não serão aceitas propostas para execução parcial do objeto da presente licitação. 
 
10.11. Preferencialmente, e exclusivamente, para facilitar o julgamento por parte da Comissão, solicita-se aos licitantes 
que apresentem suas propostas no modelo constante do Edital (Anexo I) e na planilha de preços a ser disponibilizados 
aos licitantes. 
 
10.12 - PREÇOS   
10.12.1 - Deverão ser apresentados em conformidade com as especificações fornecidas.  
10.12.2 - O preço proposto, para a execução dos serviços, deverá incluir a montagem de canteiro, transporte de 
materiais e equipamentos, aparelhos necessários, controle tecnológico, seguros em geral, mão-de-obra, encargos de 
legislação social, trabalhista, previdenciária, infortúnio do trabalho, administração, lucro e qualquer outra despesa 
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incidente sobre os serviços, até a entrega da obra na sua totalidade. Maiores detalhes sobre a obra serão encontrados 
nos Anexos deste edital. 
10.12.3 - A proponente deverá estar apta, quando solicitada pela comissão de licitação, a apresentar uma detalhada 
composição de preços unitários que demonstrem a viabilidade técnica e econômica dos valores, por itens, proposto para 
a(s) obra(s) e/ou serviços. 
10.12.4 - As composições de preços, referidas em 10.12.3, deverão ser entregues ao presidente da comissão de 
licitação, no prazo improrrogável de 5 (cinco) dias, após o recebimento da solicitação. 
 
10.13. QUANTIDADES 
10.13.1. A contratante se reserva o direito de, em qualquer ocasião, fazer alterações no fornecimento que impliquem a 
redução ou o aumento de volume dos materiais, nos limites permitidos pela legislação vigente, baseando-se para tanto 
nas quantidades determinadas pela fiscalização e nos preços unitários.  
10.13.2. A contratante poderá a qualquer tempo verificar o pleno atendimento às leis trabalhistas por parte da contratada 
com a solicitação do registro dos funcionários na obra. 
 

11 – RECEPÇÃO E ABERTURA DOS ENVELOPES 

 
11.1. Após a rubrica dos documentos pela Comissão de Licitação e pelos presentes habilitados, que assim o desejarem, a 
Comissão de Licitação, cientificará aos interessados que o resultado da análise da Qualificação e a data da sessão de 
abertura dos envelopes nº 2 serão comunicados às proponentes através dos meios usuais de comunicação (edital, “fac-
simile” ou outros). 
 
11.2. Será lavrada ata circunstanciada da reunião de recebimento das propostas, que registrará as reclamações, 
impugnações e demais ocorrências. 
 
11.3. Na data fixada para a reunião de abertura do envelope nº 2, a Comissão de Licitação devolverá, mediante recibo, às 
proponentes não-qualificadas o respectivo envelope nº 2 fechado e inviolado. Caso a proponente não-qualificada não se 
fizer representar neste ato, o envelope nº 2 será devolvido através dos meios convencionais, após a homologação da 
licitação. 
 
11.4. Na data aprazada, a Comissão de Licitação procederá à abertura dos envelopes nº 2 das proponentes qualificadas, 
lendo em voz alta o nome da proponente, o objeto, o valor global e o prazo de validade de cada proposta, que será 
rubricada pela comissão de licitação e pelos representantes das proponentes presentes que assim o desejarem. 
 

12 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS: 

 
12.1. A Comissão De Licitação julgará e classificará as propostas de preços e elaborará um relatório de suas conclusões, o 
qual será encaminhado para a autoridade competente para as demais providências. 
 
12.2. O critério a ser utilizado no julgamento das propostas é o de menor valor global para a obra. 
 
12.3. Será julgada a proposta de preço mais vantajosa, aquela que, cumprido o exigido no edital, apresentar o menor valor 
global. 
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12.4. A comissão de licitação fará a conferência dos preços pelo total da obra. Constatando erro aritmético ou de anotação 
no preenchimento, serão efetuadas as devidas correções. Para fins de rejeição, comparação e classificação das propostas 
de preços, prevalecerá o valor global corrigido, quer seja para mais ou para menos. 
 
12.5. Para todos os efeitos, será considerado correto e válido o preço global da obra indicado pela proponente na proposta. 
 
12.6. Não será aceita proposta elaborada em desacordo com o presente edital, a que proponha qualquer oferta de 
vantagens não previstas no edital, nem preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais proponentes. 
 
12.7. Não será aceita proposta que apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero. 
 
12.8. Será considerada inexequível pela Comissão de Licitação, a proposta da empresa, quando for razoável concluir que a 
proponente não seria capaz de executar o contrato ao preço de sua oferta, tendo, desta forma, que demonstrar sua 
viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os 
coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto, conforme artigo 48, inciso II, § 1º da Lei n.° 
8.666/93. 
 
12.9. No caso de haver divergência entre os valores grafados em algarismos e o grafado por extenso, prevalecerá o grafado 
por extenso. 
 
12.10. À comissão de licitação é facultado, em casos especiais, propor, mediante parecer fundamentado, a desclassificação 
de uma ou mais propostas de preços que não atendam aos interesses do licitador. 
 
12.11. Ocorrendo empate no valor entre duas ou mais propostas de preços, a comissão de licitação, após obedecido o 
disposto no § 2º do art. 3º da Lei 8.666/93, procederá ao sorteio, em sessão pública, para se conhecer a ordem de 
classificação. 
 
12.12. A classificação das propostas de preços será comunicada às proponentes através dos meios usuais de comunicação 
(edital, “fac-simile” ou equivalente). 
 

13 - ADJUDICAÇÃO E CONTRATAÇÃO  

 
13.1. Até a assinatura do termo de contrato, o licitador poderá desclassificar, por despacho fundamentado, qualquer 
proponente, sem que lhe caiba indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, havendo 
conhecimento de qualquer fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que desabone sua 
idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa. 
 
13.2. A execução dos serviços dar-se-á mediante termo de contrato de prestação dos serviços, a ser firmado entre o 
licitador e a proponente vencedora da licitação, após a homologação da licitação. 
 
13.3. A proponente vencedora será convocada para, dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de 
desclassificação, sujeitando-se, ainda, às penalidades previstas em lei, assinar o termo de contrato de serviços. 
 
13.4. É facultado ao licitador, quando a convocada não assinar o termo de contrato da obra, no prazo e nas condições 
estabelecidas, convocar a Segunda classificada, e, não o fazendo, convocar a terceira classificada e assim sucessivamente 
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até se efetivar a formalização do termo de contrato de serviço da obra, ou revogar a licitação independente das penalidades 
previstas no presente edital. 
 
13.5. O proponente vencedor, após a assinatura do contrato, receberá em até 05 (cinco) dias, antes do inicio da obra 
memorial descritivo detalhado, planta com cortes, projetos complementares, para que em seguida apresente o cronograma 
de desembolso dentro do prazo estabelecido para conclusão da obra que é de 180 (cento e oitenta) dias, a partir da entrega 
dos documentos. 
 

14 – IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

 
14.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou providências em relação à 
presente Concorrência, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça com antecedência de até 05 (cinco) dias 
úteis da data fixada para recebimento das propostas, observado o disposto no art. 41, § 2º, da Lei nº 8.666/93. 
 
14.2. Somente serão apreciadas impugnações recepcionadas dentro do respectivo prazo legal. 
 
14.3. O Presidente da Comissão de Licitação deverá decidir sobre a impugnação, no prazo máximo de 03 (três) dias 
úteis. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital, capaz de afetar a formulação das propostas, 
será designada nova data para a realização do mesmo.  
 
14.4. A impugnação, feita tempestivamente pela Licitante, não a impedirá de participar desta Tomada de Preço, até o 
julgamento da impugnação. 

 

15 – RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 
15.1 - Aos proponentes fica assegurado o direito de interposição de Recurso, nos termos do Art. 41 § 2° e artigo art. 109 
da Lei nº. 8.666/93, o qual será recebido e processado nos termos ali estabelecidos. 
 

16 – DA CAUÇÃO DE GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
16.1. Após a homologação da tomada de preços a licitante vencedora, deverá recolher aos cofres da Prefeitura, junto a 
Secretaria Mun. de Finanças, a título de Garantia de Execução, o valor equivalente a 5% (cinco por cento) do valor global do 
Contrato. 
 
16.2. A licitante vencedora, no ato da assinatura do Contrato deverá apresentar a comprovação de formalização da Caução 
de Garantia de Execução, que servirá de garantia à fiel observância das obrigações contratuais, e fará parte deste processo. 
 
16.3. A Caução de Garantia de Execução deverá ser efetuada mediante: 
16.3.1. Carta de Fiança Bancária com prazo igual ou superior ao prazo da proposta acrescido de 90 (noventa) dias. 
 
16.4. A devolução da Caução de Garantia para Execução caso seja feita em depósito em conta corrente, deverá ser 
requerida através de processo geral junto ao Protocolo Geral da Prefeitura, sendo que o prazo para devolução será de até 
10 (dez) dias corridos após o recebimento definitivo da obra. 
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16.5. No caso de inadimplemento de alguma condição contratual e/ou rescisão do Contrato por culpa da contratada, serão 
aplicadas as disposições constantes nos artigos 78 e 80 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
 
16.6. A devolução da Caução de Garantia de Execução, ou o valor que desta restar, será dada mediante a apresentação de: 
16.6.1. Termo de Recebimento Definitivo; 
16.6.2. Certidão Negativa de Débitos da Divida Ativa da União referente à obra ou serviços concluídos. 
16.6.3. Comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica. As despesas de água e 
energia elétrica durante a realização da obra ou serviços serão de inteira responsabilidade da empresa vencedora. 
 

17 - FORMA DE PAGAMENTO 

 
17.1. O pagamento será efetuado conforme cronograma físico-financeiro e após medições executadas pelo Departamento de 
Engenharia, em até 30 (trinta) dias corridos após a protocolização da Nota Fiscal e Requerimento de Pagamento, 
devidamente atestados pela fiscalização da Prefeitura, designada especificamente para este fim.  
 
17.2. Quando dos pagamentos, a licitante vencedora deverá apresentar Nota Fiscal com discriminação resumida dos serviços 
executados, período de execução da etapa, número da licitação, número do contrato de empreitada, observação referente a 
retenção do INSS e outros dados que julgar conveniente, não apresentar rasura e/ou entrelinhas e esteja certificada pelo 
engenheiro fiscal. 
 
17.3. A proponente deverá anexar junto com a Nota Fiscal cópia da guia de recolhimento da Previdência Social – GRPS no 
mês de execução dos serviços, devidamente quitada, de conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao 
FGTS/INSS, exclusivo para obra, e cópia da guia de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS do 
último recolhimento devido, devidamente quitada, de conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao FGTS/INSS 
exclusivo para obra. 
17.3.1. A liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação: 
- da ART pela licitante vencedora; 
- Certidão Federal; 
- Certidão do FGTS; 
17.3.2 – A liberação da última parcela fica condicionada à apresentação: 
- Certidão Federal e do FGTS 
- do Termo de Recebimento Provisório; 
- de comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica. As despesas referentes ao 
consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de inteira responsabilidade da licitante vencedora; 

 

18 – DOS PRAZOS 

 
18.1. O prazo de duração do contrato será de até 12 (doze) meses contados da publicação do mesmo, podendo ser 
prorrogado por até igual período, caso haja interesse público. 
 
18.2. O prazo de execução dos serviços será de até 10 (dez) meses contados a partir do recebimento da ordem de serviço. 
 
18.3. O prazo de garantia dos serviços executados será de 05 (cinco) anos contados a partir do recebimento da obra, 
conforme art. 618 do Código Civil Brasileiro lei n º 10406 de 10/01/2002. 
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19 – DAS  PENALIDADES 

 
19.1. O licitante vencedor estará sujeito às penalidades previstas nos Artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93 de 21/06/93, seus 
parágrafos e incisos. 
 
19.2. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor global da proposta, pela inexecução total do contrato, e em caso de 
rescisão contratual por inadimplência da contratada.   
 
19.3. Multa de 10% (dez por cento), sobre o valor de cada item da proposta atualizada, por dia que exceder o prazo 
contratual para fornecimento do objeto. 
 
19.4. Multa de 10% (dez por cento) do valor remanescente do contrato, na hipótese de inexecução parcial ou qualquer 
outra irregularidade.  
 
19.5. As multas mencionadas nos itens 19.2, 19.3 e 19.4 serão descontados dos pagamentos a que a contratada tiver 
direito, ou mediante pagamento em moeda corrente, ou ainda judicialmente quando for o caso. 
 
19.6. Havendo recusa na execução dos serviços ou caso seja identificada a sub-empreitada dos serviços do objeto do 
presente edital, será a proponente declarada SUSPENSA e/ou INIDÔNEA para licitar ou contratar com o Município de 
Jaguariaíva, pelo prazo de até 02 (dois) anos, nos termos do art. 87, item III e IV, da Lei n.º 8666/93. 
 
19.7. As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções, administrativas ou penais, previstas na Lei 
8.666/93. 
 

20 – DA FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DA OBRA 

 
20.1. A fiscalização na entrega da obra quanto aos locais, qualidade e quantidade será feito por funcionário técnico ou 
comissão da contratante devidamente credenciado, com responsabilidades específicas.  
 
20.2. No desempenho destas tarefas, deverão os técnicos da contratante, contar com a total colaboração da contratada. 
 
20.3. A contratada deverá manter no local da obra um perfeito sistema de sinalização e segurança, de acordo com as 
normas de segurança do trabalho. 
 
20.4. A entrega e a confecção das obras fora dos horários normais de trabalho da contratante, aos domingos e feriados 
somente será permitida com autorização prévia da fiscalização da contratante. 
 
20.5. Caso a contratada não execute, total ou parcialmente, dentro do prazo as entregas previstas, à contratante reserva-
se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. Ocorrendo a hipótese mencionada, a então contratada 
responderá pelos custos, através de glosas de crédito e/ou pagamento direto, inclusive será declarada inidônea, ficando 
impedida de formar contrato pelo prazo de até 24 meses, conforme a gravidade da infração e dos danos decorrentes. 
Caberá, também a aplicação do disposto no Art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
20.6. DO FISCAL DO CONTRATO 
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Designa-se o senhor Sergio Cruz, ocupante do cargo de Secretário Municipal de Infraestrutura e Habitação, a 
desempenhar a função de Fiscal do Termo de Contrato que venha a ser celebrado a partir do presente procedimento 
licitatório. 
 

21 - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

 
21.1. As Licitantes devem observar e a CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual.  
21.1.1. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:  
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;  
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de 
execução de contrato;  
c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento 
de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;  
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.  
e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção.  
 
21.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 
organismo.  
 
21.3. Considerando os propósitos deste item, a Licitante vencedora, como condição para contratação, deverá concordar e 
autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente 
indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à 
licitação e à execução do contrato. 
 

22 - DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 
22.1. O licitador, se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação, parcial ou totalmente, sem que caiba à proponente 
o direito de qualquer reclamação ou indenização. 
 
22.2. O licitador poderá declarar a licitação deserta, quando nenhuma das propostas de preços satisfizer o objeto e/ou 
projeto e/ou as especificações e evidenciar que tenha havido falta de competição.  
 
22.3. A participação nesta licitação implica a aceitação integral e irretratável dos termos do edital. 
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22.4. Outras informações e esclarecimentos relativos ao contido no edital poderão ser enviadas, por correio, ou pelo e-mail 
comprasjag@gmail.com, à comissão de licitação, até 5 (cinco) dias antes da data de entrega dos envelopes, e as 
respostas serão enviadas por escrito, igualmente, a todas as proponentes, sem identificar a proponente que deu origem à 
consulta. As respostas serão enviadas até 2 (dois) dias antes do recebimento das propostas pelo licitador. 
 
22.5. Fica estabelecido que toda e qualquer informação, esclarecimento ou dado, fornecidos verbalmente por empregados 
do licitador não serão considerados como argumento para impugnações, reclamações, reivindicações por parte das 
proponentes. 
 
22.6. A contratante se reserva o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução dos serviços, mediante 
pagamento único e exclusivo dos serviços efetivamente executados.  
 
22.7. A contratada não poderá ceder o contrato, no todo ou em parte, a nenhuma pessoa física ou jurídica, sem 
autorização prévia, por escrito, da contratante. 
 
22.8. Caberá à contratada o pagamento ou reembolso de todos os valores de multas aplicadas pela Delegacia Regional do 
Trabalho, Institutos Ambientais, CREA ou qualquer outra entidade em decorrência da execução do contrato.  
 
22.9. A contratada assumirá integral responsabilidade pelos danos que causar à contratante ou a terceiros, por si ou seus 
representantes, na execução da(s) obra(s) e/ou serviços contratados, ficando isenta a contratante de toda e qualquer 
reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos.  
 
22.10. A proponente deverá atender às determinações da fiscalização, no prazo máximo das 24 (vinte e quatro) horas, e 
prestar toda assistência e colaboração necessária.  
 
22.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 
 
22.12. Caso as datas previstas para a realização de eventos da presente licitação sejam declaradas feriado ou ponto 
facultativo, aqueles eventos serão realizados no primeiro dia útil subsequente. 
 
22.13. ARBITRAMENTO E FORO 
22.13.1 As partes contratuais ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o Foro da Comarca de 
Jaguariaíva, Estado do Paraná. 
 
22.14. Fazem parte integrante deste Edital os Anexos: 
- MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS (ANEXO I); 
- CARTA-CREDENCIAL (ANEXO II); 
- DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE E DE FATO SUPERVENIENTE (ANEXO III); 
- DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS (ANEXO IV); 
- TERMO DE RENÚNCIA (ANEXO V); 
- DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO ARTIGO 7º DA CF (ANEXO VI); 
- DECLARAÇÃO DE ME OU EPP (ANEXO VII); 
- MODELO COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE FINANCEIRA (ANEXO VIII); 
- DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE RESPONSÁVEL TÉCNICO (ANEXO IX); 
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-RELAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS (ANEXO X); 
- ATESTADO DE VISITA (ANEXO XI); 
- DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA (ANEXO XII); 
- MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO; 
- PROJETOS, PLANILHAS E MEMORIAIS DESCRITIVOS; 

 
Jaguariaíva, 26 de outubro de 2020. 

 
 

VINICIUS WEIGERT 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
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TOMADA DE PREÇO Nº 18/2020 

ANEXO I 
 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

RAZÃO SOCIAL / NOME DA EMPRESA 
 

CNPJ/MF OU CPF/MF                                        INSCRIÇÃO ESTADUAL 
  
ENDEREÇO  
 
CIDADE                                                                                   UF                       CEP 
   
E-MAIL DE CONTATO FONE DDD FAX COM DDD 
   
REPRESENTANTE LEGAL INDICADO PARA ASSINATURA DO CONTRATO (NOME, CPF E 
CARGO/FUNÇÃO) 
 
 
 
DADOS PARA CRÉDITO EM CONTA POR PARTE DO MUNICÍPIO DE JAGUARIAÍVA. 

BANCO AGÊNCIA CONTA CORRENTE 
   
 
A presente licitação tem como objeto a Contratação de empresa especializada em serviço de engenharia 
para realizar pavimentação em pedra irregular em ruas do Bairro Remonta, A localização, descrições e 
especificações desta obra encontram-se no memorial Descritivo, Planilha Orçamentaria e cronograma Físico-
financeiro, tudo de acordo com as condições estabelecidas no Edital, seus anexos e demais especificações 
constantes do Edital da TOMADA DE PREÇO Nº 18/2020. 
 
O preço global proposto para execução da obra objeto da licitação supramencionada é de R$ 
__________(________); 
 
O prazo de validade da proposta de preços é de [no mínimo 60 (sessenta) dias] a partir da data do 
recebimento das propostas pela comissão de licitação. 

 
Que o serviço será executado em 10 (dez) meses conforme cronograma físico-financeiro. 
 
Que Concordamos integralmente com todos os termos do Edital de TOMADA DE PREÇO Nº 18/2020 e seus 
anexos. 

Local, data, mês e ano. 

[carimbo, nome e assinatura do responsável legal] 
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TOMADA DE PREÇO Nº 18/2020 

ANEXO II 
 

 

CARTA-CREDENCIAL 
 
AO MUNICÍPIO DE JAGUARIAÍVA 
A/C. COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
PROPONENTE:  
TOMADA DE PREÇO (Nº/ANO) 
 
 
Local, _____ de ________________ de _____ . 

 
 
Prezados Senhores, 
 
 

 
O abaixo assinado, ______________________________, Carteira de Identidade ou equivalente para 

estrangeiro (número e órgão emissor), na qualidade responsável legal pela proponente 
__________________________, vem pela presente, informar a V.Sa., que o Sr. 
___________________________, Carteira de Identidade ou equivalente para estrangeiro (número e órgão 
emissor) é a pessoa designada por nós para acompanhar a sessão de abertura e recebimento da 
documentação de qualificação e propostas de preços, bem como assinar as atas e demais documentos a que 
se referir a licitação em epígrafe.  
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
Observação: Ao redigir a presente, o proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa 
ou com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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TOMADA DE PREÇO Nº 18/2020 

ANEXO III 
 

 

DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE E AUSÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA LICITAR COM A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 
AO MUNICÍPIO DE JAGUARIAÍVA 
A/C. COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
PROPONENTE:  
TOMADA DE PREÇO (Nº/ANO) 
 
 
 
Local, _____ de ________________ de ______ . 
 
 
 

Declaro, sob as penas da lei, para os devidos fins, que a 
empresa__________________________________________ não foi declarada inidônea para licitar 
ou contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV, do artigo 87 da Lei nº 8.666/93, 
e que comunicarei qualquer fato impeditivo ou evento superveniente à entrega dos documentos de 
habilitação, que venha alterar a atual situação quanto a capacidade jurídica, técnica, regularidade 
fiscal e idoneidade econômico-financeira, nos termos do parágrafo 2° do artigo 32 da Lei n° 
8.666/93 alterado pela Lei n° 9.648/98. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Observação: Ao redigir o presente, o proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa 
ou com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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TOMADA DE PREÇO Nº 18/2020 

ANEXO IV 
 

 

DECLARAÇÃO DE ENTREGA DE DOCUMENTOS 
 
AO MUNICÍPIO DE JAGUARIAÍVA 
A/C. COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
PROPONENTE:  
TOMADA DE PREÇO (Nº/ANO) 
 

 
Local, _____ de ________________ de _____. 
 
 
 
 
 
 
O signatário da presente, Sr.________________________________, representante legalmente 
constituído da proponente ___________________________________, declara que a mesma 
recebeu do licitador toda a documentação relativa a Concorrência Publica supramencionada, 
relacionada no item 22.14 do Edital em referência. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Observação: Ao redigir a presente, o proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa 
ou com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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TOMADA DE PREÇO Nº 18/2020 

ANEXO V 
 

 

TERMO DE RENÚNCIA 
 
AO MUNICÍPIO DE JAGUARIAÍVA 
A/C. COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
PROPONENTE:  
TOMADA DE PREÇO (Nº/ANO) 
 
Local, _____ de ________________ de _____. 
 
 
 
 
 
 
 

A proponente abaixo assinado, participante da licitação acima, por seu representante 
credenciado, declara, na forma e sob as penas impostas pela Lei Nr. 8.666/93 de 21 de Junho de 
1993, obrigando a empresa que representa, que não pretende recorrer da decisão da Comissão de 
Licitação, que julgou os documentos de habilitação preliminar, RENUNCIANDO assim, 
expressamente, ao direito de recurso e ao prazo respectivo, e concordando, em consequência, com 
o curso do procedimento licitatório, passando-se à aberturados envelopes de proposta de preço dos 
proponentes habilitados. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Observação: Ao redigir a presente, o proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa 
ou com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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TOMADA DE PREÇO Nº 18/2020 

ANEXO VI 
 

 

DECLARAÇÃO PARA CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII, do Art 7º da CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
AO MUNICÍPIO DE JAGUARIAÍVA 
A/C. COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
PROPONENTE:  
TOMADA DE PREÇO (Nº/ANO) 

 
Local, _____ de ________________ de ______. 
 
 
 
 

Declaro, sob as penas da lei, para os devidos fins, que a 
empresa__________________________________________, para atender o disposto no Inciso 
XXXIII do Art. 7o da Constituição Federal, não tem no seu quadro de empregados adolescente com 
menos de dezoito anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e que, também, não 
emprega adolescente com menos de dezesseis anos de idade.  
Declara, finalmente, que poderá empregar adolescente, a partir de quatorze anos de idade, na 
condição de aprendiz. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Observação: Ao redigir a presente, o proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa 
ou com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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TOMADA DE PREÇO Nº 18/2020 

ANEXO VII 
 

 

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

   
 
AO MUNICÍPIO DE JAGUARIAÍVA 
A/C. COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
PROPONENTE:  
TOMADA DE PREÇO (Nº/ANO) 
     
 
 
 
 
 
 
(nome/razão social) __________________, inscrita no CNPJ Nº _________________, por 
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) __________________________, portador (a) da 
Cédula de Identidade nº _____________________ e CPF nº _______________________, 
DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte nos termos de legislação vigente, não possuindo nenhum dos 
impedimentos previstos no §4º do artigo 3º da lei Complementar nº 123/06. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Observação: Ao redigir a presente, o proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa 
ou com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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TOMADA DE PREÇO Nº 18/2020 

ANEXO VIII 
 

 

CAPACIDADE FINANCEIRA 

   
AO MUNICÍPIO DE JAGUARIAÍVA 
A/C. COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
PROPONENTE:  
TOMADA DE PREÇO (Nº/ANO) 
 
Ref.: Edital Tomada de Preço nº ___/_____. 
 
Declaramos que as demonstrações abaixo correspondem à real situação da proponente. Esses índices foram obtidos no 
balanço do último exercício social. 
Declaramos, ainda, que a qualquer tempo, desde solicitado pelo licitador, nos comprometemos a apresentar todos os 
documentos ou informações que comprovarão as demonstrações. 

 

SÃO AS DEMOSTRAÇÕES: 

 

TIPO DE ÍNDICE VALOR EM REAIS ÍNDICE 
 

Liquidez geral (LG) 
LG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 

 

  

 
Liquidez corrente (LC) 

LC = AC/PC  
 

  

 
Endividamento (E) 

E = (PC + ELP) / (AC + RLP + AP) 
 

  

 

AC – Ativo circulante; 
AP – Ativo permanente; 
PC – Passivo circulante; 
RLP – Realizável a longo prazo; 
ELP – Exigível a longo prazo; 
 

OBS: Os índices deverão ser apresentados com 02 (duas) casas decimais, desprezando-se as demais; 
Local, _____de _____ de ______. 
    Representante legal          Contador 
(Nome, RG e assinatura)    (Nome, RG, CRC e assinatura) 
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TOMADA DE PREÇO Nº 18/2020 

ANEXO IX 
 

 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE RESPONSÁVEL TÉCNICO 

   
 
AO MUNICÍPIO DE JAGUARIAÍVA 
A/C. COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
PROPONENTE:  
TOMADA DE PREÇO (Nº/ANO) 
     
O abaixo assinado, Sr.(a) _____________________________________, inscrito(a) no CPF/MF sob  
nº, portador(a) da Cédula de Identidade sob o nº ____________, na qualidade de responsável legal 
pela empresa __________________________ vem, pela presente, indicar a V.Sas. o(a) profissional 
Engenheiro(a) Civil responsável pela condução dos serviços objeto do Edital TOMADA DE PREÇO 
Nº 18/2020, caso nossa empresa venha a vencer a referida licitação. 
 
1. Responsável Técnico (cargo/formação profissional) / CREA: 
Nome: 
CPF: 

 
Declaramos que o profissional acima relacionado pertence/se compromete a pertencer, na 

assinatura do contrato, ao nosso quadro técnico de profissionais, com relacionamento junto à 
empresa. A comprovação do vínculo de trabalho será feita em até 05 (cinco dias) úteis da 
assinatura do contrato, em uma das seguintes formas: I. Ficha de registro de empregados, 
autenticada junto à Delegacia Regional do Trabalho; II. Carteira de trabalho contendo as respectivas 
anotações de contrato de trabalho; III. Contrato de prestação de serviços registrado em Cartório de 
Títulos e Documentos, com validade compatível com a duração do contrato administrativo; IV. Ata 
ou contrato social, conforme o caso, quando o profissional for dirigente da Proponente. O 
Responsável Técnico ficará disponível durante a vigência contratual e deverá participar de toda a 
obra ou serviço objeto da presente licitação, admitindo-se a substituição por profissional de 
experiência equivalente ou superior, desde que aprovado pelo Município de Jaguariaíva. A licitante, 
bem como o Responsável Técnico, ficarão sujeitos à aplicação de penalidades previstas na 
legislação vigente e no respectivo Edital no caso de fornecimento de informações inverídicas. 

 
Local, data, mês e ano. 

 
________________________________ 

Nome, cargo, assinatura e carimbo 
Razão Social da empresa 
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TOMADA DE PREÇO Nº 18/2020 

ANEXO X 
 

 

RELAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS. 

   
 
AO MUNICÍPIO DE JAGUARIAÍVA 
A/C. COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
PROPONENTE:  
TOMADA DE PREÇO (Nº/ANO) 
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TOMADA DE PREÇO Nº 18/2020 

ANEXO XI 
 

 

ATESTADO DE VISITA 

   
 
Ref. TOMADA DE PREÇO (Nº/ANO) 
     

 
Declaramos que o Responsável Técnico [inserir o nome completo], CREA/CAU nº [inserir o 

número] da proponente __________devidamente credenciado, visitou o local da execução da obra, 
objeto da Concorrência em epígrafe. 
 

 
 
 

Local, __ de ___ de 201__. 
 
 
 
_____________________________________________ 
(Nome, RG n° e assinatura do responsável pelo licitador). 
_______________________________________ 
(Nome, nº CREA/CAU, e assinatura do Responsável Técnico habilitado da proponente) 
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TOMADA DE PREÇO Nº 18/2020 

ANEXO XI 
 

 

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA 

   
 
AO MUNICÍPIO DE JAGUARIAÍVA 
A/C. COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
PROPONENTE:  
TOMADA DE PREÇO (Nº/ANO) 
     

 
NOME DA EMPRESA: 
CNPJ Nº: 
ENDEREÇO: 
FONE: 
FAX: 
E-MAIL: 

 
 

O representante técnico da [inserir o nome da proponente] Sr. (a) [inserir o nome do representante], 
devidamente habilitado junto ao CREA/CAU, DECLARA que RENUNCIA à Visita Técnica aos locais 
e/ou instalações do objeto licitado, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades 
inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando 
que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas e/ou 
financeira para com a Contratante. 

 
Local, ... de ... de 20... 

 
__________________________________________ 

(Nome, nº CREA/CAU, e assinatura do Responsável Técnico) 
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MINUTA CONTRATUAL 
 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
 
TOMADA DE PREÇO Nº (...)/(....) 
CONTRATO Nº (...)/(....) 
 

Contrato de Prestação de Serviço que entre si celebram ......... e o 
Município de JAGUARIAÍVA, na forma abaixo: 

 
CONTRATANTE:  
MUNICÍPIO DE JAGUARIAÍVA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno com 
sede à Praça Isabel Branco, 142 – Cidade Alta - inscrita no C.N.P.J./MF nº 76.910.900/0001-38, 
neste ato representado pelo Sr. José Sloboda, brasileiro, casado, portador do RG nº. 4336839-7-Pr, 
e CPF nº. 526.333.009-82, residente e domiciliado na Av. Conde Francisco Matarazzo, nesta 
Cidade, Prefeito Municipal em pleno exercício de seu mandato e funções, Carlos Perez Gomez, 
brasileiro, casado, Bacharel em Administração, portador do RG nº. 3.115.232-1 SESP/PR e inscrito 
no CPF/MF sob nº. 411.911.619-00, Secretário Municipal de Finanças. 
 
CONTRATADO: ........., pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ sob nº ......., inscrição 
estadual sob nº....,  com  sede a ........, ......., na cidade de ........, CEP:......., neste ato representada 
pelo seu .... Sr. ........, RG nº......., CPF nº........  residente e domiciliado na .............. na cidade de 
............. CEP: ......estando sujeitos aos termos da Lei n.º 8.666/93, tem justo e acordado o que se 
segue, mediante as cláusulas e condições seguintes. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constituem objeto deste Contrato de Prestação de Serviço a serem prestados pelo CONTRATADO, 
.... conforme TOMADA DE PREÇO nº (...)/(....). 
 
Parágrafo Único:  
Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, os seguintes documentos cujos 
teores são de conhecimento da CONTRATADA: atos convocatórios e convite, especificações, 
proposta de preços da licitante e legislação pertinente à espécie. 
 
CLAUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO: 
Os serviços de responsabilidade da Contratada, mencionados na Cláusula Primeira deste contrato, 
serão desenvolvidos, de acordo com o termo de referencia técnica e demais documentos que 
integrar o presente contrato. 
 
Parágrafo Primeiro - Os serviços serão executados de forma indireta, no regime de global, o 
pagamento será conforme descrito no Termo de Referência descriminado, não podendo ser cedido 
ou subcontratado, excetuado aquele motivo por força maior ou caso fortuito, o que dependerá de 
prévia anuência da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOCUMENTAÇÃO 
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Será incorporada a este Contrato, mediante TERMO ADITIVO, qualquer modificação que venha a 
ser necessária durante a sua vigência, decorrente das obrigações assumidas pelo CONTRATADO, 
alterações dos serviços, especificações, anexos, prazos ou normas gerais de serviços da 
CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR: 
O valor global para o fornecimento dos materiais é de R$.... (........), daqui por diante denominado 
“VALOR CONTRATUAL”. No valor global estão incluídos os preços de diárias, hospedagem, 
alimentação, mão de obra, encargos de legislação social, trabalhista, previdenciária, infortúnio do 
trabalho, administração, lucro, taxas e quaisquer outras despesas incidentes sobre os serviços.  
 
CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS  
O pagamento da importância contida na Cláusula Quarta correrá à conta dos recursos provenientes 
da(s) dotação(ões) orçamentária(s): 
Órgão: Secretaria (...) 
Un. Orç: __.__  
Projeto/ Atividade: ____ 
Elemento de Despesa: __________ 
Cód Reduzido: ___ 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
Conforme medições executadas pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Habitação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 
Ao CONTRATADO serão aplicadas multas pela CONTRATANTE a serem apuradas na forma a 
saber: 
a) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor global da proposta, pela inexecução total do 
contrato, e em caso de rescisão contratual por inadimplência da contratada.   
b) Multa de 10% (dez por cento), sobre o valor de cada item da proposta atualizada, por dia que 
exceder o prazo contratual para fornecimento do objeto. 
c) Multa de 10% (dez por cento) do valor remanescente do contrato, na hipótese de inexecução 
parcial ou qualquer outra irregularidade.  
 
As multas mencionadas nos itens a b e c serão descontados dos pagamentos a que a contratada 
tiver direito, ou mediante pagamento em moeda corrente, ou ainda judicialmente quando for o caso. 
 
As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções, administrativas ou penais, 
previstas na Lei 8.666/93. 
 
Nos termos do art. 7° da Lei nº. 10.520, de 17/07/2002, a licitante, sem prejuízo das demais 
cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 60 (sessenta) meses, impedida de 
licitar e contratar com a Administração Pública nos casos de: 
a) apresentação de documentação falsa; 
b) retardamento na execução do objeto; 
c) não manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação; 
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d) comportamento inidôneo; 
e) fraude na execução do contrato; 
f) falha na execução do contrato. 
 
Será facultado à licitante o prazo de 05 (cinco) dias para a apresentação de defesa prévia, na 
ocorrência de quaisquer das situações previstas neste item.   
 
CLÁUSULA OITAVA- DA APLICAÇÃO DAS MULTAS 
Quando da aplicação de multas, a CONTRATANTE notificará o CONTRATADO que terá prazo de 
10 (dez) dias corridos para recolher à Tesouraria da CONTRATANTE a importância correspondente, 
sob pena de incorrer em outras sanções cabíveis. 
 
CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  
O presente contrato terá vigência até (...)/(...)/(....), contados a partir da assinatura deste, podendo 
ser prorrogado conforme prevê o artigo 57, inciso II da Lei de Licitações – 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 
 
Realizar os serviços após o recebimento da ordem de início de serviço, no prazo máximo declarado 
no presente contrato.  
 
Parágrafo Primeiro - Sempre que necessário ou solicitado pela CONTRATANTE, prestar 
esclarecimentos do andamento dos serviços. 
 
Parágrafo Segundo - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do presente 
contrato, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE.  
 
Parágrafo Terceiro - Executar satisfatoriamente e em consonância com as regras contratuais o 
serviço ajustado nos termos da cláusula primeira.  
 
Parágrafo Quarto - Utilizar na execução do serviço contratado pessoal qualificado para o exercício 
das atividades que lhe forem confiadas.  
 
Parágrafo Quinto - Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por si assumidas, todas as condições e prazos firmados na proposta comercial.  
 
Parágrafo Sexto - Manter o(s) servidor (es) da CONTRATANTE, encarregado(s) de acompanhar os 
trabalhos, a par do andamento do projeto, prestando-lhe(s) todas as informações necessárias.  
 
Parágrafo Sétimo - Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais resultantes da 
execução deste contrato.  
 
Parágrafo Oitavo - Desenvolver todas as atividades constantes no presente edital, bem como seguir 
as especificações funcionais do mesmo.  
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Parágrafo Nono - Prestar suporte técnico na forma e nos prazos estabelecidos no Edital.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA 
CONTRATANTE 
Fornecer os elementos básicos e dados complementares necessários à prestação dos serviços, 
assim como dispor de equipamentos adequados. 
 
Parágrafo Primeiro - Cumprir todas as orientações e procedimentos técnicos especificados pela 
CONTRATADA. 
 
Parágrafo Segundo - Notificar à CONTRATADA, por escrito, quaisquer irregularidades que venham 
ocorrer, em função da prestação dos serviços.  
 
Parágrafo Terceiro - Fornecer todo o material necessário para o bom andamento dos trabalhos, 
quando solicitado pela CONTRATADA.  
 
Parágrafo Quarto - Facilitar o acesso dos técnicos da CONTRATADA às áreas de trabalho, 
registros, documentação e demais informações necessárias ao bom desempenho das funções.  
 
Parágrafo Quinto - Designar um técnico devidamente capacitado para desempenhar as atividades 
de coordenação técnica e administrativa do projeto.  
 
Parágrafo Sexto - Responsabilizar-se pela supervisão, gerência e controle dos serviços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – LIMITAÇÕES DE SERVIÇOS 
Os serviços previstos no presente contrato, não incluem reparos de problemas causados por: 
Condições ambientais de instalação ou falhas causadas pela ocorrência de defeito na climatização 
ou condições elétricas inadequadas;  Acidentes, desastres naturais, incêndios ou inundações, 
negligência, mau uso, imperícia, atos de guerra, motins, greves e outros acontecimentos que 
possam causar danos nos programas, bem como, transporte inadequado de equipamentos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA HIPÓTESE DE RESCISÃO DO CONTRATO: 
Além dos casos previstos em lei, o presente instrumento poderá ser rescindido caso qualquer uma 
das partes descumpra o disposto neste contrato. 
 
Parágrafo Primeiro - A CONTRATANTE poderá rescindir o presente contrato, a qualquer tempo, 
mediante mera comunicação à outra Parte, por escrito com prazo de trinta dias de antecedência.  
 
Parágrafo Segundo - Por mútuo consentimento e mediante manifestação da parte interessada e 
com antecedência de 10 (dez) dias, o presente contrato poderá ser rescindido; 
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Parágrafo Terceiro - Pela recusa da Adjudicatária em assinar o Contrato no prazo estipulado no 
Edital, bem como em caso de inexecução, total ou parcial do contrato, execução imperfeita, mora na 
execução, qualquer inadimplemento ou infração contratual, a CONTRATADA, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal que couber, garantida a defesa prévia, ficará sujeita às seguintes 
sanções previstas na Lei. As penalidades serão:  
a) Advertência;  
b) Multa moratória de 1% (um por cento) quando verificado atraso no cumprimento da obrigação 
assumida, aplicada à  
Adjudicatária ao dia sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, ou se for o caso, do 
respectivo saldo não atendido;  
c) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;  
d) Suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a 
Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos;  
e) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 
até 05 (cinco) anos.  
 
Parágrafo Quarto - As sanções previstas nesta cláusula podem cumular-se e não excluem a 
possibilidade de rescisão unilateral do Contrato 
 
Parágrafo Quinto - As multas, eventualmente devidas, poderão, a critério da administração, ser 
retidas no momento do pagamento de fatura em aberto.  
 
Parágrafo Sexto - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA antes da comprovação do 
recolhimento da multa, bem como antes da recomposição do valor original da garantia, que tenha 
sido descontado em virtude de multa imposta.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
Em exigência ao disposto no art. 55 § 2º da Lei 8.666/93, fica designado o foro da comarca da 
Cidade JAGUARIAÍVA/PR, para solucionar quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento, 
renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou pareça, ficando expressivamente 
estabelecido que nenhuma notificação ou interpelação seja à que título será considerado fora de 
sua jurisdição. 
 
Parágrafo Primeiro - E assim por estarem justos e contratados, na forma acima, assina o presente 
instrumento em duas vias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas idôneas que tudo 
presenciaram, comprometendo-se por si e seus sucessores legais o fiel cumprimento de todos os 
dispositivos.. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS: 
Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em 
vigor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FISCAL DO CONTRATO: 
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Fica designado o servidor Sergio Cruz, com cargo em provimento em comissão de Secretário de 
Infraestrutura e Habitação, para acompanhamento de todos os atos inerentes ao firmamento deste 
respetivo Termo Contratual. 
 
Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento, em 3 (três) vias em igual teor, com as 
testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais. 
 

 
JAGUARIAÍVA, .... de ..... de ..... 

 
 
 
_____________________________    ________________________ 
MUNICÍPIO DE JAGUARIAÍVA    
CONTRATANTE       CONTRATADO 
 
Testemunhas  
___________________________ 
   
___________________________ 


